
Especialistas apontam soluções 
tecnológicas para enfrentar o 
desafio de assegurar recursos 
hídricos para atender a 
população. Entre as medidas 
estão equipamentos com 
vazão reduzida.

Página 5

Engenharia para 
garantir água 
na torneira

Baixa disponibilidade hídrica em trecho do Rio Atibaia, 
no distrito de Sousas, em Campinas, revela situação 
crítica do Sistema Cantareira.
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Editorial

Eng. Murilo Celso
de Campos Pinheiro
Presidente

Defender e fortalecer a democracia
O dia 31 de março deste ano marca os 50 anos do golpe civil-militar que instaurou a ditadura que só 
se encerraria completamente 25 anos depois, com a volta das eleições diretas para presidente.  Ao refletir 
sobre esse período difícil da nossa história, é fundamental que tenhamos em mente a importância de de-
fender a democracia e aprimorá-la. 

Herdeiros de uma cultura patrimonia-
lista, caracterizada pelo privilégio de 
poucos, pelo mando e pelo favor, temos 
ainda muito o que avançar para cons-
truir uma sociedade igualitária, na qual 
cada cidadão tenha o mesmo valor e os 
direitos sejam universais. É urgente, 
por exemplo, dotar o nosso sistema 
eleitoral de critérios razoáveis e des-
montar a indústria que torna a disputa 
uma gincana milionária mais útil aos 
profissionais envolvidos na sua produ-
ção que à população.  Nesse contexto, 
é necessário rever as atuais regras de 
financiamento de candidatos, também 
de efeito pouco salutar, e garantir fis-
calização efetiva desse processo. 
Para além do comparecimento às urnas, 
devemos desenvolver meios efetivos de 
participação popular nos destinos das 
nossas cidades, dos estados e do País. 
Parlamentares e governantes eleitos 
não só devem satisfação e respostas aos 
cidadãos, como têm que atuar de ma-
neira conectada com os anseios do 
povo. A nação é daqueles que nela vi-
vem e partilham um destino comum; 
cabe a todos construí-la. 

Uma tarefa essencial nesse sentido é 
fortalecer os movimentos populares, 
inclusive o sindical, e as diversas orga-
nizações. Esses não devem ser nem 
hostilizados, nem cooptados por gover-
nos, mas valorizados como representa-
ção legítima da sociedade, que precisa 
ter expressão. O Brasil, que certamente 
teve seus problemas econômicos e so-
ciais agravados pela ditadura, tem mui-
to ainda o que construir para se tornar 
uma nação que dê condições dignas de 
vida à sua população.  Esses desafios 
devem ser enfrentados, tendo a demo-
cracia como um princípio do qual não 
se abre mão. Em relação a isso, não é 
possível transigir. Nada justifica, por 
exemplo, eventuais soluções autoritárias 

Para além do comparecimento às urnas, 
devemos construir meios efetivos de 
participação popular nos destinos das 
nossas cidades, do Estado e do País.

e cerceadoras de garantias constitucio-
nais para evitar conflitos.
Fundamental é sempre lembrar que esse 
caminho tem destino nada alvissareiro, 
como mostra a nossa história, que hoje 
é passada a limpo graças ao valoroso 
trabalho da Comissão Nacional da Ver-
dade. Entre os resultados obtidos até 
agora, está a apuração de como se deu 
a prisão, a tortura e a morte do deputado 
Rubens Paiva, engenheiro que dá nome 
a um dos auditórios do SEESP. 
O principal resultado desse esforço deve 
ser não só o resgate da memória nacio-
nal, mas,  sobretudo,  uma profunda 
conscientização do valor da justiça e da 
liberdade. Saudemos a democracia e 
lutemos por ela todos os dias.
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Opinião

Sua art pode beneficiar o Sindicato dos Engenheiros
Ao preencher o formulário da ART, não es-
queça de anotar o código 068 no campo “en-
tidade de classe”. Com isso, você destina 16% 
do valor para o SEESP. Fique atento: o cam-
po não pode estar previamente preenchido.

Falta de planejamento provoca prejuízos
Carlos Eduardo de Lacerda e Silva

A falta de investimentos em tecnologia adequada leva a 
Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) à execução de serviços 
de forma completamente inadequada, especialmente se considerarmos 
que tais serviços causam danos ao pavimento e que a própria Prefei-
tura de São Paulo tem a responsabilidade pela manutenção. O serviço 
de sinalização, que aparentemente é realizado com menor custo, cer-
tamente custa muito caro à municipalidade, em razão do duplo dis-
pêndio financeiro pela necessidade de reparos no pavimento.

Ultimamente, a imprensa escrita vem 
indicando os prejuízos que a apressada 
política da Prefeitura em implantar faixas 
exclusivas de ônibus causa no sistema  
viário em função dos gargalos e do conse-
quente comprometimento do fluxo de  
veículos. Muito pior que o problema viário 
é a dupla despesa causada aos cofres pú-
blicos, que, pela falta de planejamento e 
estudos adequados, não permite compati-
bilizar eficiência no trabalho de sinalização 
com proteção adequada aos pavimentos 
nas vias da cidade.

A prática de utilizar bicos de maçarico 
para remoção a quente da sinalização ter-
moplástica provoca a pirólise da capa asfál-
tica. Toda vez que a temperatura dessa 
massa asfáltica ultrapassa determinada 

temperatura, reduz a flexibilidade do mate-
rial que, consequentemente, perde em vida 
útil do pavimento. Nessas condições, quase 
sempre o resultado é fissura e desagregação 
do material, deixando-o excessivamente 
poroso, culminando em maior acúmulo de 
material particulado e penetração de águas 
pluviais que aceleram o surgimento dos 
buracos. Em muitos casos, e dependendo 
das condições do clima, o surgimento dos 
buracos é praticamente imediato.

É necessário, portanto, que a CET reveja 
a prática, passando a utilizar-se de métodos 
mais modernos e certamente mais eficientes 
para remoção da sinalização termoplástica, 
como os já utilizados por praticamente todas 
as concessionárias de serviços rodoviários. 
São eles: o uso de microfresadoras especí-
ficas para esses serviços ou da chamada 
pintura de contraste, mais adequada e escu-
ra, antes da aplicação de nova sinalização.

Diante disso, a proposta é que a Prefeitura 
de São Paulo adote uma política que priorize 
maior eficiência e qualidade na execução de 
trabalhos técnicos em todos os seus serviços, 
seja de manutenção ou obras novas.

Carlos Eduardo de Lacerda e Silva 
é engenheiro da Prefeitura 
do Município de São Paulo

A Prefeitura de 
São Paulo necessita 
de uma política 
para execução dos 
serviços técnicos.

Asfalto danificado pela retirada de sinalização.
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Memória
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guaratingueta@seesp.org.br. JACAREÍ: Av. Pensilvânia, 531– CEP: 12300-000 – Tel./Fax: (12) 3952-4840 – E-mail: jacarei@seesp.org.br. JUNDIAÍ: R. Prudente de Moraes, 596 – CEP: 13201-004 – Tel.: (11) 4522-2437 – E-mail: jundiaiseesp@terra.
com.br. LINS: Rua Rio Branco, 273 – Ed. Galeria Torre de Lins – 9º andar – Sala 94 – Centro – Lins/SP – CEP: 16400-085 – Tel.: (14) 3522-2119 – E-mail: seesplins@terra.com.br. MARÍLIA: R. Carlos Gomes, 312 – cj. 52 – CEP: 17501-000 – Tel./
Fax: (14) 3422-2062 – E-mail: seespmar@uol.com.br. PINDAMONHANGABA: R. Dr. Rubião Junior, 192 – 3º andar – sala 32 – CEP: 12400-450 – Tel./Fax: (12) 3648-8239 – E-mail: pinda@seesp.org.br. PIRACICABA: R. Benjamin Constant, 
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CLARO: Rua Cinco, 538 – Salas 1 e 2 – Centro – CEP 13500-040 – Tel./Fax: (19) 3534-9921 – E-mail: rioclaro@seesp.org.br. são caetano do sul: Estrada das Lágrimas, 1.708 – Tel.: (11) 2376-0429 – E-mail: saocaetano@seesp.org.br. SÃO 
CARLOS: R. Rui Barbosa, 1.400 – CEP: 13560-330 – Tel./Fax: (16) 3307-9012 – E-mail: scarlos@seesp.org.br. SÃO JOSÉ DOS CAMPOS: R. Paulo Setubal, 147 – sala 31 – CEP: 12245-460 – Tel.: (12) 3921-5964 – Fax: (12) 3941-8369 – E-mail: 
seespsjc@uol.com.br. SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: Alameda das Orquídeas, 150 – CEP: 15061-150 – Tel./Fax: (17) 3232-6299 – E-mail: sjriopreto@seesp.org.br. SOROCABA: R. da Penha, 140 – CEP: 18010-000 – Tel./Fax: (15) 3231-0505 / 3211-
5300 – E-mail: sorocaba@seesp.org.br. TAUBATÉ: Rua Venezuela, 271 – CEP: 12030-310 – Tels.: (12) 3633-5411 - 3631-4047 – Fax: (12) 3633-7371 – E-mail: taubate@seesp.org.br.

Campanhas salariais revelam 
trajetória de conquistas 
Soraya Misleh

Atualmente, nas campanhas salariais, o SEESP contempla cerca 
de 100 mil engenheiros em todo o território paulista – quase a metade 
da totalidade desses profissionais no Estado. Negocia com dezenas de 
entidades patronais, empresas públicas e privadas. Como observa Mu-
rilo Celso de Campos Pinheiro, presidente do sindicato, esse panorama 
“é o principal dado que demonstra o fortalecimento do SEESP ao longo 
dos seus 80 anos de existência e trajetória vitoriosa”. Afinal, continua 
ele, “sua função essencial é a representação coletiva, buscando sempre 
a garantia de direitos e conquistas aos engenheiros do Estado”. Além de 
alcançar, por meio de intensa luta, o reconhecimento como representan-
te legítimo da categoria às mesas de negociação, corroboram essa afir-
mação as vitórias importantes obtidas nas últimas campanhas salariais 
– com ganhos reais que, em 2013, na quase totalidade dos acordos e 
convenções coletivas de trabalho, superaram os 2,5%.

O cenário alvissareiro encontrado na 
atualidade é muito distinto do revelado 
em outros períodos da história do SEESP.  
A trajetória da luta por conquistas para os 
engenheiros paulistas começou a ser tri-
lhada somente em 1977, ano em que o 
SEESP firmou o primeiro dissídio coleti-
vo de trabalho, com o Sindicato dos 
Bancos. A virada na sua atuação – até 
então bastante limitada – se deu efetiva-
mente nos anos 1980, com o Movimento 
de Oposição e Renovação. No livro “Me-
mória – SEESP 60 anos”, Horácio Ortiz, 
primeiro presidente da entidade nessa fase 
(entre 1980 e 1983), conta que “quando 
assumimos, traçamos uma linha de mo-

dernização do trabalho sindical que pas-
sava por uma representação real dos en-
genheiros. (...) Pela primeira vez na his-
tória, fizemos reuniões lá dentro da Light, 
com autorização dos diretores, expondo 
que a nossa função não era criar óbices 
para a administração, mas defender os 
interesses dos engenheiros”. De acordo 
com ele, houve intenso trabalho pelo 
pagamento do salário mínimo profissio-
nal, assegurado em nove mínimos vigen-
tes no País para jornada de oito horas 
diárias pela Lei 4.950-A desde 1966, mas 
descumprido. “Então, nos dissídios cole-
tivos, nós impusemos a aceitação desse 
patamar mínimo a todas essas grandes 
empresas e também aos bancos. O nosso 
dissídio sempre foi muito difícil. Alguns 
sindicatos patronais aceitavam, mas outros 
entravam com recurso e aí demorava um, 
dois, três anos sem solução.” A alegação, 
conforme seu relato, era de que “o Sindi-
cato dos Engenheiros não representava os 
profissionais assalariados. Só algum tempo 
depois, posteriormente à minha adminis-
tração, conseguimos uma decisão do Mi-
nistério do Trabalho (...) caracterizando o 
engenheiro como categoria diferenciada”. 

À mesa de negociação
O primeiro acordo coletivo de trabalho 

viria em 1981, com o setor imobiliário. 
Entre as estatais, o processo foi inaugura-
do com a Companhia Energética de São 

Paulo (Cesp) no ano seguinte. Em 1983, 
foi a vez de a Companhia de Saneamento 
Básico de São Paulo (Sabesp). Allen Ha-
bert, que presidiu o SEESP entre 1986 e 
1989, conta no livro “Memória – SEESP 
60 anos” que uma batalha importante foi 
pela valorização profissional no segmento 
de consultoria. “Em 1985, fizemos o pri-
meiro acordo com uma empresa do setor, 
a Themag.” Número que foi crescendo 
exponencialmente, até o sindicato garantir 
a representação em todo o setor, tendo 
como interlocutor o Sindicato Nacional das 
Empresas de Arquitetura e Engenharia 
Consultiva de São Paulo (Sinaenco-SP). 

Já negociando com várias empresas, o 
SEESP assegurou em 1991 a representação 
dos engenheiros da indústria e da constru-
ção civil, firmando as primeiras conven-
ções coletivas de trabalho com as entidades 
patronais respectivas (Fiesp e Sinduscon). 
O acordo com a primeira delas teve como 
inovação a conquista de quatro dias para 
reciclagem tecnológica dos engenheiros 
– passando para 12 dias posteriormente e 
estendendo-se a outros segmentos. No ano 
seguinte, outra vitória importante: após 
mais de dez anos de luta, o Sindicato dos 
Bancos assinou acordo com o representan-
te dos engenheiros. Até então, as conquis-
tas eram obtidas via dissídio. Em meados 
dos anos 1990, o SEESP passou a negociar 
com várias outras companhias. Vitórias que 
continuam a se acumular. 
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Cresce Brasil

Engenharia e tecnologia para garantir água à população
Soraya Misleh

Em queda, o nível do reser-
vatório no Sistema Cantareira 
chegou a 15,7% em 12 de março. 
A informação foi divulgada no 
dia seguinte pelo jornal Folha de 
S. Paulo, em reportagem intitula-
da “Governo paulista foi alertado 
em 2009 sobre riscos no Canta-
reira” – na qual é apontado o 
conhecimento prévio do proble-
ma pelo mandatário do Estado. O 
anúncio de baixa disponibilidade 
hídrica em pleno verão na Região 
Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) fez soar o alarme para 
uma necessidade que a engenha-
ria pode fazer frente: apresentar 
soluções tecnológicas a essa  
situação, em todo o País.

De acordo com Sérgio Ayrimoraes, 
superintendente de planejamento de re-
cursos hídricos da Agência Nacional de 
Águas (ANA), a questão se deve à dis-
tribuição heterogênea dos recursos hídri-
cos no território brasileiro, e não à au-
sência de disponibilidade hídrica. “O 
Brasil apresenta uma situação confortá-
vel, em termos globais, contribuindo com 
12% da água disponível no planeta. 
Entretanto, cerca de 80% de sua dispo-
nibilidade hídrica estão concentrados na 
Região Norte, onde vivem em torno de 
5% da população total brasileira. Já nas 
bacias junto ao Oceano Atlântico, com 
45,5% da população, estão disponíveis 
apenas 2,7% dos recursos. Além disso, 
registra-se a situação de estresse da re-
gião do semiárido, no Nordeste, devido 
à baixa disponibilidade hídrica”, detalha. 
Quanto a esse último local, o pesquisador 
da Fundação Joaquim Nabuco João  
Suassuna contesta: “Há mais de 70 mil 
represas construídas na região. São 37 
bilhões de metros cúbicos de água, o 

maior volume de água represada em re-
giões semiáridas do mundo. O problema 
é sua subutilização. Falta uma política 
específica e planejamento para distribui-
ção de água à população.”

Sistema Cantareira 
Registrando nível pela primeira vez na 

história abaixo dos 18%, o Sistema Can-
tareira abastece 55% da RMSP, a qual 
abrange 39 municípios do Estado. Confor-
me Francisco Lahóz, secretário executivo 
do Consórcio Intermunicipal das Bacias 
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(PCJ), o quadro encontrado se deve aos 
baixos níveis da recarga natural do lençol 
freático, uma vez que, durante o ano de 
2013, teriam ocorrido chuvas abaixo de 
70% da média histórica. Municípios maio-
res, indústrias e agricultura, “por depende-
rem dos volumes liberados pelo Sistema 
Cantareira, estão tendo dificuldades nas 
captações, obrigando a execução de obras 
de engenharia, tais como enrocamento 
(alteamento do nível de água)”, destaca.

Uma política adequada para evitar que 
esse quadro se repita, garantindo água a 
toda a população, como propugna Suassu-
na, deveria incluir soluções tecnológicas, 
como as previstas no Atlas Brasil – Abas-
tecimento Urbano de Água, elaborado pela 
ANA em dezembro de 2006. 

O documento apresenta, como descreve 
Ayrimoraes, um conjunto de obras para o 
aproveitamento de novos mananciais e 
para adequações de sistemas de produção 
de água, totalizando R$ 22,2 bilhões. 
“Muitas foram ou estão sendo implemen-
tadas pelo governo federal desde 2007, 
por meio do PAC (Programa de Acelera-
ção do Crescimento). A viabilização das 
que ainda não foram depende da elabora-
ção de estudos de viabilidade e de proje-
tos consistentes e da capacidade de exe-
cução dos investimentos previstos, exi-
gindo, dentre outros aspectos, uma ação 
articulada e integrada entre os diversos 
atores”, argumenta. Na ótica da professo-
ra do Departamento de Engenharia Sani-
tária e Ambiental da Universidade Federal 

de Mato Grosso (UFMT) Eliana Beatriz 
Nunes Rondon, o País ficou ao longo dos 
anos sem investimentos, e o PAC não dá 
conta da demanda. 

Como soluções estruturais, ela apon-
ta a necessidade de ampliar o sistema e 
agregar as tecnologias disponíveis para, 
por exemplo, aproveitar as águas das 
chuvas ao uso não potável (lavar roupas, 
dar descarga, regar plantas). João Carlos 
Mierzwa, coordenador técnico do Cen-
tro Internacional de Referência em 
Reúso de Água (Cirra) e professor da 
Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo (Poli-USP), afirma que a 
opção do reúso é adequada ao controle 
e redução da pressão pela demanda do 
recurso hídrico, mas tem limitações. “À 
RMSP, o problema é maior, porque 80% 
destina-se ao abastecimento humano, e 
o reúso serve sobretudo a fins indus-
triais. Além disso, seu potencial em 
termos de vazão é próximo de quatro 
metros cúbicos por segundo, o que sig-
nifica menos de 10% do volume produ-
zido e distribuído na região.” Para 
consumo da população, exigiria “nova 
rede de distribuição, o que, do ponto de 
vista econômico, é impraticável”.

Ele cita outras medidas que deveriam 
vir associadas ao reúso, como estimular 
o uso de equipamentos mais eficientes, 
com vazão reduzida, como chuveiros e 
torneiras – que diminuiriam o consumo 
em 20% a 30% – e avançar na coleta e 
tratamento de esgotos, um grave gargalo 
no País que diminui a disponibilidade 
hídrica, com a poluição de mananciais. 
Solução ainda é a descontaminação de 
águas em áreas expostas a agrotóxicos, 
mediante tecnologia de membranas, 
como cita Rondon.

Para Lahóz, “a médio e longo prazo, 
serão necessários a construção de reserva-
tórios de regularização de vazão, implan-
tação de plano de combate ao desperdício 
de água em redes públicas de distribuição, 
rigoroso monitoramento hidrológico e 
ações afins, totalmente dentro do alcance 
do nosso potencial tecnológico.”

No Sistema Cantareira, nível do 
reservatório chegou a 15,7%, pela 
primeira vez na história abaixo de 18%.

Geólogo Luciano S. Taveira
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Sindical

Mais justiça no Imposto de Renda
Rita Casaro

Entre as reivindicações do movimento sindical neste ano, 
destaca-se o pleito pela correção da tabela do Imposto de Renda de 
Pessoa Física (IRPF). Desde 2007, conforme acordo entre o governo 
federal e as centrais, vem sendo aplicado índice de 4,5% ao ano, o 
centro da meta inflacionária. No entanto, o percentual se tornou in-
suficiente, já que o custo de vida deslocou-se para perto de 6%. Porém, 
para além disso, desde 1996 há perdas acumuladas de 61,42%.  O 
tema foi objeto de uma nota técnica produzida pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), que 
propõe ainda a criação de novas faixas para tornar a tributação mais 
justa. A economista Patrícia Pelatieri, coordenadora executiva do 
Dieese que participou da elaboração do estudo, fala nesta entrevista 
sobre os problemas do IR e as possíveis soluções. 

Qual o problema do Imposto de Renda atualmente?
Embora haja um princípio de progressivi-
dade, tem poucas faixas, o que iguala 
rendas muito diferentes. No Brasil, nós 
chegamos a ter a tabela com 16 faixas, 
agora são apenas isento e mais três. Outra 
injustiça no IR é que acima de R$ 4.473,85, 
todo mundo paga 27,5%. E há uma dife-
renciação de renda gigantesca no País. Por 
exemplo, os salários de algumas carreiras 
do serviço público federal, que são de  
R$ 15 mil ou R$ 18 mil.  Uma segunda 
característica é que quando se faz a decla-
ração de imposto de renda, há algumas 
despesas que você desconta – que seriam 
uma parte dos serviços que em princípio 
deveriam ser públicos. A tabela relativa a 
isso é discricionária, o governo faz a  
atualização que quer, quando quer. O que 
tem acontecido é que, ao longo dos anos, 
essa tabela não tem sido corrigida. 

Há ainda não correção das alíquotas de incidência do IR.
Sim. Houve uma recuperação da renda, 
principalmente puxada pela valorização do 
salário mínimo, que incluiu entre os con-
tribuintes do IR pessoas que antes estavam 
fora. Muitas vezes, na prática, acaba-se 
tendo um rendimento menor porque a 
pessoa passa a pagar imposto ou muda de 
faixa, porque a tabela não acompanha nem 

a inflação. É o que nós temos no Brasil. 
No período de 1996 a 2013, na comparação 
com o IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), temos uma defa-
sagem de 61,42%. 

Como ficaria o IR se a correção fosse aplicada?
Na tabela de 2014, está isento quem 
ganha até R$ 1.787,77. Se nós tivésse-
mos corrigido no período toda a inflação, 
os 61,42%, a isenção iria até R$ 2.885,86. 
Se conseguíssemos recuperar apenas as 
perdas do período de 2003 a 2013, de 
15,69%, teria isenção até R$ 2.068,27. 
Há uma diferença significativa.

Qual a proposta para mudar o IR?
Além da correção da inflação, há a rei-
vindicação de uma discussão sobre a 
mudança na tabela, com ampliação de 
faixas. A ideia proposta pelas centrais 
sindicais seria reduzir a cobrança de 
imposto para as menores rendas e au-
mentar das maiores. Por exemplo, chegar 
à taxa de 35% para acima de R$ 10 mil 
e reduzir a primeira faixa – ao invés de 
já ser de 7,5%, vai aumentando progres-
sivamente. Você compensaria a redução 
das faixas menores com o aumento na 
alíquota das faixas maiores.

A correção inflacionária compensaria o aumento da 
alíquota para as faixas  de renda mais elevadas?
Uma nova tabela teria de aumentar a pro-
gressividade do imposto, então quem ga-
nha mais vai pagar mais. E não se trata de 
pagar mais proporcionalmente, mas pro-
gressivamente. Nós temos um país onde a 
média salarial é R$ 1.800,00, então esta-
mos falando de colocar mais dinheiro lí-
quido na economia, aumentar de fato a 
renda das famílias. A estrutura tributária 
deveria servir para isso, para dar um pou-
co de equilíbrio ao mercado que, em si, 
não é justo. E há a questão de suprir a 
população com as políticas públicas, você 
não pode descapitalizar, tirar a fonte de 
receita sem ter um equilíbrio.

Há o equilíbrio entre manter a arrecadação, diminuir 
o peso sobre quem ganha menos e, com a correção, 
não penalizar os ganhos maiores?
Daria para fazer dentro desse espectro, 
é possível construir uma tabela mais 
justa em termos da renda real.

A classe média seria beneficiada caso se conseguisse 
fazer uma reforma tributária com essa lógica?
Não tenha dúvida, todo mundo seria benefi-
ciado, não teríamos essa desigualdade, nas 
pontas e mesmo no meio. Se tivéssemos uma 
estrutura tributária que de fato promovesse 
justiça social, as diferenças entre as classes 
não seriam esse abismo. Nós não teríamos 
mais, por exemplo, essas fortunas que duram 
quatro gerações sem trabalhar, isso não 
existe em país nenhum, só no Brasil. 

Aparentemente, é uma solução ideal. Por que é tão 
difícil fazer uma reformulação do IR?
Não se trata só do IR, a questão tributária 
é muito difícil de ser tratada, pois são 
muitos interesses e quanto mais você tem 
uma estrutura complexa, mais fácil fazer 
sonegações. Dentro dessa discussão, tem 
a taxação das grandes fortunas, do impos-
to sobre herança, a questão da reformula-
ção do IPVA (Imposto sobre Propriedade 
de Veículos Automotores) – aeronave não 
paga; o seu carro popular, sim.

Patrícia Pelatieri: é preciso tornar o Imposto de 
Renda realmente progressivo.
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Tabela IRPF 2014 com correção de 61,42%*

Base de 	              Alíquota (%)   Parcela a  

cálculo (R$)          	                  deduzir (R$)

Até 2.885,82               --	  --

2.885,83 a 4.324,91     7,5	  216,43

4.324,91 a 5.766,62     15,0	  540,81

5.766,63 a 7.205,48     22,5	  973,30

Acima de 7.205,49       27,5	  1.333,57

Fonte: Receita Federal e IBGE

Elaboração: Dieese

* Defasagem medida pelo IPCA-IBGE MP no período 

de janeiro de 1996 a dezembro de 2013
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Engenheiro XXI

Campinas
Educação Continuada da  
Unicamp (Extecamp)
Site: www.extecamp.unicamp.br
E-mail: extensao@feq.unicamp.br
Telefone: (19) 3521-4133
• Engenharia ambiental. Curso de 

especialização com inscrições até dia 
30 de março, a ser realizado na 
Faculdade de Engenharia Química a 
partir de 5 de abril. O objetivo é 
oferecer ferramentas básicas para 
formação de especialistas na área, em 
contraposição aos cursos tradicionais 
de gestão ambiental. Carga total de 
360 horas. Condições de pagamento: 
R$ 11.400,00 a vista ou 16  
parcelas de R$ 712,50.

Lins
Centro Universitário de Lins (Unilins)
Site: www.unilins.edu.br
E-mail: cursos.unilins@unilins.edu.br
Telefones: (11) 3533-3297 e 3533-3334
• Mobilidade sustentável, transporte 

e trânsito em áreas urbanas. Curso 
de pós-graduação com a proposta de 
oferecer ao profissional 
conhecimentos específicos na área, de 
forma a capacitá-lo a fazer projetos e 
ações voltadas ao desenvolvimento 
urbano sustentável. Objetiva, ainda, 
promover a capacitação de técnicos e 
gestores de órgãos públicos e 
consultores autônomos, de forma a 
prepará-los para absorver a crescente 
demanda e as necessidades dos setores 
envolvidos com a mobilidade, 
transporte e trânsito nas cidades. 
Carga total de 360 horas. Valor:  
24 parcelas de R$ 617,29.

Seminário Internacional de 
Energia e Biocombustíveis
No dia 10 de abril próximo, o 
Comitê de Energia da Associa-
ção das Universidades Grupo 
Montevideo (AUGM) realizará 
o XV Seminário Internacional 
de Energia e Biocombustíveis, 
no auditório do Centro de Ino-
vação em Eficiência Energética 
(InovEE) da Faculdade de En-
genharia da Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp), campus 
Guaratinguetá (SP). 

O comitê aborda a complexa questão da 
energia em suas diferentes formas e mo-
dalidades, bem como a destinação do uso 
dos recursos naturais, assuntos que estão 
diretamente relacionados ao desenvolvi-
mento econômico, social e ambiental dos 
países envolvidos.

A AUGM é uma rede de universidades 
públicas, autárquicas e autônomas da Ar-
gentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e 
Uruguai. Visa desenvolver cooperações 
com a perspectiva de ajudar a melhorar 
suas atividades em extensão e pesquisa.

O seminário, que está sendo organizado 
pela Faculdade de Engenharia, tem o apoio 
do Laboratório de Otimização de Sistemas 
Energéticos (Lose), do InovEE, do Institu-
to de Pesquisa em Bioenergia da Unesp 
(IPBEN) e da Assessoria de Relações 
Externas (Arex) da Unesp. As inscrições 
são limitadas (122). Mais informações no 
site www.feg.unesp.br/sieb.

Cursos

São Paulo
Associação dos Engenheiros da 
Sabesp (Aesabesp)
Site: www.aesabesp.org.br
E-mail: cursos@aesabesp.org.br 
Telefone: (11) 3263-0484 
• 2º Curso intensivo de controle de 

bombas e sistemas de bombeamento. 
A atividade tem como objetivo analisar 
e definir critérios para a seleção dos 
equipamentos de modo a criar estações 
de bombeamento com operação 
otimizada, com o controle eficaz do 
consumo de energia e das condições 
transitórias, preservando os limites 
operacionais do maquinário, com 
ênfase na análise da incidência de 
fenômenos de cavitação e de vibrações 
induzidas pelo escoamento. O curso, 
que ocorrerá nos dias 9, 10 e 11 de 
abril, é dirigido a técnicos e 
engenheiros da área de hidráulica. 
Vagas: 30 (início somente com o 
preenchimento mínimo de 25 dessas). 
Carga total de 24 horas. Local: Sede da 
Aesabesp (Rua 13 de Maio, 1.642,  
casa 1 – Bela Vista, São Paulo – SP). 
Valores: R$ 1.300,00, com desconto  
de 10% para associados a entidades 
parceiras. Aos filiados à Aesabesp 
desde março de 2013, R$ 900,00.

São Caetano do Sul
Instituto Mauá de Tecnologia (IMT)
Site: www.maua.br
E-mail: posgraduacao@maua.br
Telefone: (11) 4239-3401, das 11h às 22h
• Especialização em engenharia 

automotiva. O curso de pós-graduação 
destina-se a preparar os profissionais 
que atuam na área, que cada vez mais 
são disputados pelo mercado, tendo em 
vista que, com a globalização, projetos 
desenvolvidos no País, na área 
automotiva, são incorporados pelas 
matrizes das montadoras e exportados 
para outros continentes. As inscrições 
estão abertas, e o início está previsto 
para agosto próximo. Carga total de 
360 horas. Valor: 21 parcelas de R$ 
1.120,00. Local das aulas: Campus de 
São Caetano do Sul – Praça Mauá, 01.



8	 JORNAL DO ENGENHEIRO

Canteiro

Seminário sobre 
campanhas salariais 
acontece neste mês

Promovido pelo SEESP, em sua 
14ª edição, o já tradicional “Semi-
nário de abertura das campanhas 
salariais” ocorrerá na sede do sin-
dicato, na Capital, no dia 26 de 
março, a partir das 15h. O evento 
inaugura oficialmente as campa-
nhas salariais dos engenheiros. O 
objetivo é apontar o panorama so-
cioeconômico e político em que 
esse processo se dará e sedimentar 
o caminho do diálogo entre capital 
e trabalho. Assim, incluirá análise 
de conjuntura com a participação 
de especialistas e a presença de in-
terlocutores do SEESP nas nego-
ciações com vistas a acordos ou 
convenções coletivas. A entidade 
negocia atualmente com dezenas 
de entidades patronais, companhias 
públicas e privadas, contemplando 
em torno de 100 mil profissionais 
da categoria no território paulista 
– quase a metade do total dos seus 
representados no Estado. A maioria 
tem data-base em 1º de maio.

Palestra em Taubaté
Em 20 de março, será realiza-

da a palestra “Educação financei-
ra e alto desempenho”, com o 
especialista Sílvio Bianchi, das 
19h às 22h, na sede da Delegacia 
Sindical do SEESP em Taubaté 
(Rua Venezuela, 271, Jardim das 
Nações). Serão oferecidas 15 
vagas. Inscrições pelos telefones 
(12) 3633-7371 e 3633-5411 ou 
e-mail taubate@seesp.org.br.

Novo presidente do TST toma posse
Em 26 de fevereiro último, em 

Brasília, o ministro Antonio 
José de Barros Lavenhagen foi 
empossado presidente do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST). 
Ele destacou que tomará medi-
das para a redução do tempo de 
tramitação de processos no tri-
bunal. O presidente do SEESP 
e da Federação Nacional dos 
Engenheiros (FNE), Murilo 
Celso de Campos Pinheiro, 
prestigiou a solenidade.

Mesmo priorizando a ativi-
dade-fim, Lavenhagen disse 
que não deixará de apoiar 
programas como o de combate 
ao trabalho infantil e o de di-
minuição de acidentes de tra-
balho, que considera muito 
importantes, por serem “repu-
blicanos”, de colaboração dos 
três poderes (Executivo, Legis-
lativo e Judiciário). Afirmou 
também que manterá a implan-
tação do Processo Judicial 
Eletrônico da Justiça do Tra-

balho (PJe-JT) com as melho-
rias feitas pelas gestões ante-
riores, continuando o processo 
de aperfeiçoamento com a 
colaboração dos presidentes 
dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, que convivem dia-
riamente com a ferramenta.

Por fim, o novo presidente 
conclamou “os magistrados de 
primeiro grau a se empenharem 
na incessante busca da concilia-
ção”. Lembrou que essa é a “pe-
dra de toque da Justiça do Traba-
lho”; traz solução para o conflito 
e contribui para a paz social.

Murilo Pinheiro (à direita) cumprimenta o presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, Lavenhagen, durante a posse do magistrado.

Reunião do Coletivo de Mulheres da confederação, preparatória ao encontro, 
em 21 de fevereiro último, na sede do SEESP, na Capital paulista.

CNTU realiza Encontro da Profissional Universitária
Organizado pelo Coletivo de 

Mulheres da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores 
Liberais Universitários Regu-
lamentados (CNTU), o 1º En-
contro Nacional da Profissio-
nal Universitária acontecerá no 
dia 15 de abril, das 14 às 19 

horas, na sede do SEESP, na 
Capital. Conforme a vice-
-presidente da confederação e 
coordenadora do coletivo, 
Gilda Almeida de Souza, o 
objetivo central do evento é 
consolidar junto às entidades 
ligadas à CNTU a ideia de 

igualdade de gênero plena e 
irrestrita como princípio. No 
encontro, os temas trabalho, 
saúde e política, que formam 
o tripé de discussões do Cole-
tivo de Mulheres, serão objeto 
de conferências por especialis-
tas e debates. 

Mês da mulher
Até a realização do 1º Encon-

tro Nacional da Profissional 
Universitária, estará em debate o 
documento “Mulher – profissão, 
saúde e política”.  O material será 
disponibilizado para receber 
contribuições no site da CNTU 
(www.cntu.org.br). A primeira 
versão do documento, incorpo-
rando tais sugestões, deverá ser 
apresentada para discussão du-
rante o evento.
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Curso no Isitec 
em abril

O Instituto Superior de Inovação 
e Tecnologia (Isitec) está com inscri-
ções abertas para a terceira turma do 
Curso de capacitação para gestores 
de iluminação pública. As aulas 
acontecem nos dias 8, 9 e 10 de abril, 
na sede do instituto, na Rua Marti-
niano de Carvalho, 170, Bela Vista, 
na Capital Paulista. Serão ministra-
das por especialistas da área, com 
abordagem também prática. O curso 
está ainda formatado para ser apli-
cado no modelo in company, em 
cada estado ou cidade. Interessados 
podem entrar em contato pelo e-mail 
educont@isitec.org.br ou telefone 
(11) 3254-6850. 

Presidente da FNE 
recebe título no Piauí

Por sua atuação à frente da Fe-
deração Nacional dos Engenheiros 
(FNE) em prol da equiparação do 
salário dos engenheiros daquele 
estado ao piso dos profissionais, 
Murilo Celso de Campos Pinheiro 
(foto) receberá no dia 20 de março 
o título de cidadão piauiense. A 
homenagem será feita na Assem-
bleia Legislativa local, em sessão 
proposta pelo deputado Antônio 
Uchôa (PDT). Pinheiro é também 
presidente do SEESP. Definido 
pela Lei nº 4.950-A/66, o piso 
profissional corresponde a nove 
salários mínimos vigentes no País 
para jornada de oito horas diárias.
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